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Resumo: A história das relações internacionais da Bacia do Prata é marcada desde o período colonial até o 
fim da Guerra do Paraguai (1864-1870) pela presença de relações de rivalidade entre as potências regionais 
impulsionadas por um irresoluto conflito territorial. Dito isto, este artigo tem como objetivo realizar uma 
análise geo-histórica do conflito de interesses entre Portugal e Espanha sobre a Bacia do Prata durante o 
período colonial. Partindo-se do pressuposto da existência de correlação entre os interesses e as posições de 
Brasil e Argentina no Prata na década de 1820 e os interesses e posições de Portugal e Espanha durante o 
período colonial, acredita-se que a análise do conflito entre as potências ibéricas pode colaborar para uma 
melhor compreensão dos desdobramentos que levaram à eclosão da Guerra da Cisplatina entre Brasil e 
Argentina no ano de 1825.  
Palavras-Chave: Conflitos Territoriais. Bacia do Prata. Portugal. Espanha. 
Abstract: The history of international relations of the River Plate Basin is characterized, from the colonial 
period until the end of the Paraguayan War, by the presence of relations of rivalry between regional powers 
driven by an unsolvable territorial issue. This paper aims to carry out a geo-historical analysis of the conflict 
between Portugal and Spain over the River Plate Basin during the colonial period. Starting from the 
assumption of a correlation between the interests and positions of Brazil and Argentina during the 1820s and 
the interests and positions of Portugal and Spain during the colonial period, it is believed that fulfilling the 
objective of this paper is important to a better understanding of the developments that led to the outbreak of 
the Cisplatine War, in 1825. 
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Considerações iniciais  
A História das Relações Internacionais da Bacia do Prata é marcada pelo estabelecimento de 
relações de rivalidade entre as potências regionais. Em um primeiro momento, durante o período 
colonial, as coroas ibéricas tiveram sua relação marcada por uma divergência de interesse em torno 
da questão territorial Cisplatina. Divergência que teve como consequência sucessivas escaramuças, 
logo seguidas pela assinatura de tratados de paz sob mediação da Igreja Católica e da Inglaterra. 
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Posteriormente, do imediato pós-independência até o fim da Guerra do Paraguai (1864-1870), os 
novos Estados têm suas relações marcadas por um complexo quadro regional, onde movidos uma 
vez mais pela irresoluta questão territorial se enfrentam sem cessar em face à consolidação de 
territórios herdados do período colonial.   
Este artigo tem como objetivo realizar uma análise geo-histórica do conflito de interesses 
entre Portugal e Espanha sobre a Bacia do Prata durante o período colonial. Acredita-se ser 
relevante cumpri-lo na medida em que ao sublinhar os principais pontos que moveram as duas 
potências ibéricas, pode-se compreender com mais clareza os interesses e as posições adotadas por 
Brasil e Argentina no imediato pós-independência, tendo como consequência a eclosão da Guerra 
da Cisplatina, em 1825. Cabe destacar que se toma como pressuposto uma correlação entre os 
interesses e as posições de Brasil e Argentina no Prata na década de 1820 e os interesses e posições 
de Portugal e Espanha durante o período colonial. 
O artigo será dividido em quatro seções. A primeira cobrirá o período entre a assinatura dos 
Tratados de Alcáçovas-Toledo (1480) e Tordesilhas (1494), a expedição das inúmeras bulas papais 
no fim do século XV e a assinatura dos Tratados de Ultrech (1713-15). Posteriormente, será 
retratado o período entre a segunda ocupação portuguesa, em 1716, e a assinatura dos Tratados de 
Madri (1750) e Ildefonso (1777). Em terceiro lugar, serão analisadas as invasões portuguesas à 
Banda Oriental no início do século XIX e a consequente anexação da Província da Cisplatina ao 
Reino Unido de Portugal, Algarves e Brasil, em 1821. Por fim, serão apresentadas considerações 
finais por meio das quais se esmiuçarão os interesses e posições de Portugal e Espanha. 
 
1 Do Tratado de Tordesilhas (1494) à criação de Colônia do Sacramento (1680) e Montevidéu 
(1725) 
 
1.1 A expansão marítima e a conquista do Prata por Espanha e Portugal  
Em meados do século XV, portugueses e espanhóis estavam em pronta expansão marítima. 
Buscavam terras, riquezas e um novo caminho para as Índias. Naquele contexto, constantemente os 
interesses das duas potências marítimas chocavam-se. Por um lado, a intensificação da expansão da 
coroa espanhola a leste, desde a união dos Reinos de Leão e Castela, fechou os caminhos lusitanos 
naquela direção. Por outro, a conquista de Ceuta por parte da coroa portuguesa foi determinante 
para frear as caravelas espanholas que navegavam rumo à África (MURADÁS, 2008, p. 33). 
A expansão das coroas ibéricas era ordenada pelo princípio internacional do mare clausum, 
ou princípio do mar fechado. Por seus ditames, tinha-se que a posse dos territórios no além-mar e os 
direitos de navegação pertenciam ao Estado que havia descoberto as terras em contenda 
(MURADÁS, 2008, p. 34). Assim, a corrida entre Portugal e Espanha por possessões ultramarinas 




paulatinamente intensificou-se e os atritos fizeram-se cada vez mais presentes, mesmo que em um 
primeiro momento tenha-se prezado pelo diálogo, institucionalizado peloTratado Alcáçovas-Toledo 
(1480). 
 O tratado Alcáçovas-Toledo foi firmado em 1480 e posteriormente confirmado pelo papa 
Sisto IV por intermédio da bula Aeternis Regis (MURADÁS, 2008, p.35).  Nele partilhava-se pela 
primeira vez o mundo entre as duas coroas ibéricas. As terras descobertas e a descobrir ao Norte de 
paralelo traçado sobre as Ilhas Canárias seriam de soberania da Espanha e, ao Sul, da coroa 
portuguesa. Cabe destacar o quão é simbólico para desdobramentos futuros o fato de que em 
Alcáçovas-Toledo não se previa a possibilidade de expansão do mundo a oeste. 
 O projeto de Cristóvão Colombo de buscar as Índias encontrou pronto aceite da coroa de 
Leão e Castela. Segundo Cortesão (1965, p. 116), é nesse evento que encontramos as bases para a 
abertura de novas negociações que desembocarão na assinatura do Tratado de Tordesilhas (1494).  
O fato é que o genovês, em busca de um novo caminho das Índias, encontrou terra firme antes de 
pôr os pés no Oriente e, em seu regresso, encontrou-se com D. João II em Portugal. 
D. João II, ao saber em primeira mão das descobertas de Colombo, declarou de imediato o 
direito português ao novo mundo tendo como base os ditames de Alcáçovas-Toledo. Por outro lado, 
a coroa espanhola declarou para si a posse das novas terras com base em dois argumentos: i) o fato 
de que o tratado Alcáçovas-Toledo delimitava como domínio português somente as terras ao sul e 
ao leste das Canárias, não prevendo a expansão marítima rumo ao oeste; ii) em última instância as 
terras descobertas encontravam-se em um vácuo jurídico e, portanto, o princípio do mare clausum 
deveria prevalecer (MURADÁS, 2008, p. 37). 
 No ano de 1493, dado o incipiente conflito entre as coroas ibéricas, a Espanha procurou o 
papa Alexandre VI em busca de mediação. Cabe destacar o fato de que o papa era de nacionalidade 
aragonesa e fiel a Fernando e Isabel (CORTESÃO, 1965, p. 121). Assim, era de se esperar que as 
bulas de demarcação ditadas por Alexandre VI tivessem um grande viés pró-coroa espanhola. Dito 
e feito, ao promulgá-las o conflito entre Portugal e Espanha viu-se agravado e a coroa portuguesa 
repudiou de maneira expressa a mediação do papa. 
 As cinco bulas ditadas por Alexandre VI mais tarde ficaram reconhecidas como Bulas de 
Demarcação. Para efeitos deste trabalho, os ditames de quatro delas chamam a atenção. Em 
primeiro lugar, a primeira bula Inter Coetera, concedia à Espanha direitos às terras ocidentais 
descobertas por Cristóvão Colombo. Em segundo lugar, a segunda bula Inter Coetera – mais 
conhecida como bula da partição –, substituía o paralelo de Alcáçovas-Toledo por uma nova linha 
de marcação, um meridiano situado a 100 léguas de Açores e Cabo Verde. A oeste, as terras 
descobertas e a descobrir que não pertencessem a qualquer outro príncipe cristão até 1493 
passariam a pertencer à coroa espanhola. Por outro lado, a leste, as terras descobertas e a descobrir 




que não pertencessem a qualquer outro príncipe cristão até 1493 passariam a ser de direito da coroa 
portuguesa. Em terceiro lugar, a bula Eximiae Devotionis repetiu as duas bulas anteriores, 
clarificando as concessões feitas a Leão e Castela. Por fim, a bula Dudum Siquidem precisou o 
direito espanhol para além das terras descobertas, isto é, sobre as terras a descobrir ulteriores à 
expansão da expedição de Colombo (CORTESÃO, 1965, p. 124-7). 
 A coroa portuguesa claramente não se satisfez com o conteúdo das bulas e assumiu postura 
ofensiva, ameaçando enviar armada em direção ao novo mundo (MENDONÇA, 2013, p. 52) e a 
península ibérica chegou à eminência da escalada do conflito após tentativas frustradas de resolução 
da contenda. Enfim, percebendo a posição irredutível de D. João II, a coroa espanhola aceitou abrir 
mão dos ditames das bulas e abrir negociações com Portugal (MURADÁS, 2008, p. 41-2). Estas 
aconteceriam na cidade de Tordesilhas, Espanha, e teriam consequências significativas para a 
história da Bacia do Prata. 
Como resultado das negociações celebrou-se, em junho de 1494, entre os Reis Católicos e 
D. João II, o chamado Tratado de Tordesilhas. Em seus ditames ficou definido o traço de um novo 
meridiano para a partilha do mundo entre as duas potências ibéricas. Este, agora, passaria não mais 
a cem léguas a oeste das Ilhas de Cabo Verde como estabelecido pela segunda bula Inter Coetera, 
mas a trezentos e setenta léguas. A oeste do meridiano as terras descobertas e a descobrir seriam de 
direito da coroa espanhola, enquanto a oeste pertenceriam a Portugal. Assim, a partir da 
modificação do meridiano, o Tratado de Tordesilhas garantia a Portugal o acesso à parte Oriental da 
América do Sul (CASTRO, 1856a, p. 57-8). 
 O Tratado de Tordesilhas, entretanto, apresentou uma série de problemas que terão 
desdobramentos na disputa entre Portugal e Espanha pela Banda Oriental do Rio da Prata. O acordo 
tinha um ar formal, porém faltava a empiria. Ao certo, nenhuma das duas coroas sabia até onde 
iriam seus limites coloniais. As dificuldades davam-se pela falta de domínio técnico necessário para 
se assinalar com exatidão a localização do meridiano indicado pelos ditames do tratado 
(MURADÁS, 2008, p.45). Dada à imprecisão das técnicas à disposição em fins do século XV, o 
meridiano demarcado em Tordesilhas afastava-se muito da definição de um limite concreto entre as 
colônias de Portugal e Espanha na América. Em consequência, tinha-se como certo que a ocupação 
seria a tônica da definição posterior dos direitos de posse e, no início do século XVI, iniciaram-se as 
expedições portuguesas e espanholas ao Estuário do Prata.  
 Antes de avançar no argumento, cabe destacar o fato de que a concepção geopolítica da Ilha-
Brasil (ou doutrina do Magnus Brasil), adotada por Portugal desde meados do século XVI para 
justificar sua expansão na América do Sul, claramente não levava em conta Tordesilhas. Tendo 
como base seu Corolário, a coroa portuguesa irá cada vez mais expandir suas posses a oeste do 
meridiano proposto em 1494. Como indica Droulers (2001, p. 27-8),  




Essa representação do Brasil como uma ilha será a expressão de uma intuição de 
unidade geográfica, econômica e humana que servirá posteriormente de base para a 
formação do Estado brasileiro. Essa hipótese ainda justificará a expansão e 
demonstrará a impossibilidade de dividir por um meridiano artificial uma vasta 
unidade natural; estamos, então, na presença de uma cartografia a serviço de um 
projeto geopolítico. 
 
Têm-se como evidência de sustentação da doutrina os mapas portugueses da época, na medida em 
que representavam os territórios lusitanos na América como uma unidade territorial, uma Ilha, 
costeada pelo Rio Amazonas e pelo Rio da Prata. Destacam-se os mapas de Lopo Homem, 1554, 
Bartolomeu Velho, 1561 e Bartolomeu Lasso, 1589 (DROULERS, 2001, p. 27). 
A primeira expedição ibérica na Bacia do Prata fora organizada pela coroa portuguesa e 
comandada por Estevão Fróis e João de Lisboa. A expedição chegou à foz do Rio da Prata em julho 
de 1514 e, a partir do contato com os indígenas, descobriu informações acerca da existência de 
jazidas de ouro e prata na região. A partir desse momento, Portugal e Espanha passaram a 
materializar a ocupação do território platino partindo do pressuposto de que o Prata poderia vir a ser 
trampolim para a exploração e eventual conquista das riquezas da região (MURADÁS, 2008, p. 59). 
Portugal organizou mais três expedições principais ao Prata antes da Unificação das Coroas 
Ibéricas (1580-1640). A primeira, dirigida por Fernando de Magalhães, chegou à sua foz em janeiro 
de 1522 e subiu até cerca de 200 quilômetros pelo Rio Paraná. A segunda, realizada em meados de 
1524 e comandada por Aleixo Garcia, chegou até a região da atual cidade de Assunção. Por fim, em 
setembro de 1531, Francisco Chávez e Pero Lobo partiram por terra em direção ao Prata 
comandando cerca de oitenta homens. Esta acredita-se ser a primeira bandeira de que se tem notícia 
(MURADÁS, 2008, p. 61-3). 
Pelo lado Espanhol, desde meados da década de 1520 organizaram-se expedições ao Prata. 
Dentre elas, duas se destacam: a expedição de D. Pedro de Mendonza, em 1535, e a realizada por 
Orellana, em 1545. A primeira é marcada pela fundação das vilas de Santa María del Buen Aire, 
refundada em 1580 por Juan de Garay, dando origem à cidade de Buenos Aires, e de Nuestra 
Señora de Santa María de la Asúncion, atual capital do Paraguai. Já a segunda destaca-se pela 
chegada à ilha de Marajó e pela conquista da Serra da Prata, atual Potosí (MURADÁS, 2008, p. 91-
3). 
 
1.2 O avanço português durante a União Ibérica e a criação de Colônia de Sacramento 
quando de seu fim 
Em fins da década de 1570, instalou-se uma crise sucessória na dinastia Avis em Portugal 
propulsada pela morte de Dom Sebastião I. O monarca não possuía descendentes diretos e, assim, o 
cardeal Dom Henrique, seu tio, assumiu a coroa lusitana. Porém, o cardeal faleceu dois anos depois, 




uma vez mais sem deixar herdeiros diretos ao trono. Deu-se, então, início a conturbado período na 
história de Portugal marcado por guerra pela sucessão de seu trono, à época reivindicada por 
Catarina, Duquesa de Bragança, D. António, Prior do Crato, e Felipe II, rei da Espanha. Do conflito 
sai vencedor Felipe II, que incorpora aos seus domínios o território português. Duas coroas, um rei: 
dá-se início a União Ibérica (1580-1640) e cria-se um contexto propício para a expansão lusitana na 
Bacia do Prata por intermédio das bandeiras (ARMSTRONG, 2014, p. 30). 
No que tange às bandeiras, é inegável sua importância geopolítica para Portugal. Como 
destaca Muradás (2008, p. 118), as bandeiras não ocuparam definitivamente, mas ao explorar o 
estuário platino deram a Portugal, na pós-restauração, os meios necessários para a consolidação de 
sua presença na região. A partir das expedições bandeirantes, os lusitanos caminharam cada vez 
mais para oeste do meridiano de Tordesilhas. Em relação especificamente à Bacia do Prata, as 
bandeiras marcharam rumo ao atual território do Paraguai, às províncias argentinas de Missiones, 
Corrientes, Entre Ríos, Santa Fé e Buenos Aires, e aos portos de Patos e Rio Grande. Esta expansão 
portuguesa sobre o Prata, na medida em que possibilitou a ocupação por Portugal de território além-
Tordesilhas, tornar-se-ia, nas décadas seguintes, um dos principais focos de tensão entre as 
potências ibéricas (MONIZ BANDEIRA, 2012, p. 42). 
O avanço luso sobre a Bacia do Prata a partir das bandeiras encontrou, entretanto, um grande 
obstáculo nas chamadas missões ou reduções (MONIZ BANDEIRA, 2012, p. 53). Concebidas pela 
Companhia de Jesus em sua luta contra a escravidão indígena, o império espanhol deu a elas, entre 
os séculos XVII e XVIII, apoio econômico, logístico e militar. Em contrapartida, os exércitos 
indígenas missioneiros, com o título de “milícias do Rei”, passaram a combater as bandeiras 
portuguesas e, em certa medida, barraram seu avanço sobre o estuário platino (POSSAMAI, 2015, 
p. 151). 
Como exemplo da atuação do exército missioneiro na oposição às bandeiras lusitanas no 
Prata pode-se citar os confrontos de 1638 e 1641. No ano de 1638, a bandeira de Antônio Raposo 
Tavares, que rumava em direção às províncias argentinas de Missiones e Corrientes, foi destroçada 
por um exército missioneiro Guarani na região de CaazapáGuazu. Três anos depois, a expedição 
bandeirante de Pedroso de Barros, ao penetrar no Tape com mais de 400 homens, encontrou grande 
resistência no exército guarani comandado pelo padre jesuíta Antônio Ruiz de Montoya, originário 
da Redução de São Francisco Xavier. Por fim, os lusos acabaram derrotados na posteriormente 
reconhecida como batalha de Mbororé (MURADÁS, 2008, p. 118). 
As últimas décadas da União Ibérica foram marcadas por uma crescente insatisfação e 
desejo de autonomia política por parte de Portugal. Autonomia que se concretiza em 1640 como 
resultado de revolta liderada pelo duque de Bragança D. João I. Logo após a restauração 
monárquica, o país passou a avançar sua posição em direção ao sul do Brasil e à Bacia do Prata, o 




que, a bem da verdade, já vinha se concretizando durante a União Ibérica por intermédio das 
bandeiras. Na medida em que era difícil assinalar com exatidão a localização do meridiano indicado 
como limite em 1494, a expansão e ocupação lusa além-Tordesilhas teve por objetivo 
institucionalizar, a partir do critério do uti possidetis, os direitos portugueses a região. 
Dessa maneira, Portugal, em sua nova expansão ao Sul da capitania de São Vicente e em 
direção ao estuário platino, uma vez mais sob as luzes da doutrina do Magnus Brasil, adotou 
estratégia geopolítica de ocupação baseada em três componentes: 
Em primeiro lugar, a ocupação dos estreitos e ilhas situadas nas principais rotas 
comerciais. Em segundo lugar, a pesquisa e o aproveitamento das melhores 
enseadas e baías para aí construir fortalezas e ancoradouros adequados a troca com 
o hinterland ou a servirem de apoio e aguadas. Por fim o domínio adequado das 
bacias fluviais mais importantes, porque constituem vias de penetração e ocupação 
[...] (MURADÁS, 2008, p.140). 
A fundação de Colônia de Sacramento, então, não deve ser vista como um caso isolado, mas como 
desdobramento de uma política de expansão e ocupação em empreendimento desde o fim da União 
Ibérica, em 1640. Isto é, deve ser compreendida dentro de uma iniciativa de amplo leque que tinha 
como objetivo final a ocupação da Banda Oriental da Bacia do Prata e das províncias de Missiones, 
Corrientes e Entre Rios e, em consequência, o controle do comércio e do contrabando da prata 
vinda do Alto Peru (MONIZ BANDEIRA, 2012, p. 91). 
A Colônia de Sacramento foi fundada por D. Manuel Lobo em fevereiro de 1680 (PRADO, 
2002, p.91). A ilha gradualmente logrará importância ímpar para a consecução dos objetivos lusos 
na Bacia do Prata. Sacramento representava para Portugal um importante entreposto comercial e 
militar que garantia a comunicação de Lisboa com a hinterlândia da América do Sul e as suas 
províncias fluviais. Tendo como base o Magnus Brasila, a posse da cidadela foi ainda importante 
para assegurar os limites do sul do Brasil e promover o contrabando luso-inglês das riquezas 
extraídas da América Espanhola (MURADÁS, 2008, p. 149). 
A ocupação da Banda Oriental por Portugal e a fundação de Colônia de Sacramento às 
portas de Buenos Aires colocou os interesses espanhóis no estuário platino em ameaça. Assim, 
tornou-se imperativo para a coroa espanhola conter a expansão lusa na região e de imediato 
Portugal encontrou violenta reação em Buenos Aires (MONIZ BANDEIRA, 2012, p.66). Em 1681, 
meses após a fundação de Colônia, o forte de Sacramento foi tomado por guarnições espanholas 
presentes em Buenos Aires e por exército missioneiro guarani composto de quase 3000 indígenas 
(POSSAMAI, 2015, p.154). Entretanto, graças à interferência inglesa e seus interesses comerciais 
na Bacia do Prata que tornavam mister garantir a livre-navegação na região, Portugal recuperaria no 
mesmo ano a posse do território por meio do Tratado Provisional de Lisboa. 
 




1.3 A aproximação luso-inglesa na segunda metade do século XVII 
A partir da segunda metade do século XVI, destaca-se a aproximação político-econômico-
diplomática entre Portugal e Inglaterra tendo como consequência o apoio inglês às ambições 
geopolíticas portuguesas no Prata. Desde a restauração portuguesa (1640), D. João IV construiu 
uma política externa voltada para o reforço da aliança estratégica com a Inglaterra, em troca da 
cessão de privilégios econômicos aos mercantes ingleses. Assim, em janeiro de 1642, assinou-se um 
primeiro tratado com a Inglaterra. Entretanto, este fora posto em xeque pela eclosão da guerra civil 
inglesa e a consequente instauração da república de Cromwell (CARDOSO, 2003, p. 38-9). 
Posteriormente, em 1654, um novo tratado foi firmado pela necessidade de apoio britânico 
na guerra de restauração portuguesa (CARDOSO, 2003, p. 39). Pela primeira vez, garantia-se aos 
navios mercantes ingleses, embora com algumas reservas, o direito de comercialização de seus 
produtos na América Portuguesa. A importância geopolítica da aproximação anglo-lusa pode ser 
observada quando da fundação de Colônia do Sacramento, em 1680. Com o objetivo de conquista e 
controle do mercado do Prata e com especial interesse no contrabando da prata proveniente da 
Bolívia e do Peru, os britânicos deram o apoio diplomático necessário para a consolidação da 
ocupação portuguesa na Banda Oriental (MURADÁS, 2008, p. 150). 
Em 1703, com a assinatura dos Tratados de Methuen, Portugal reafirmou a aliança 
estratégica anglo-lusa iniciada após a restauração monárquica portuguesa. Desdobramento de suma 
importância para o fortalecimento da posição portuguesa na contenda platina com a coroa 
espanhola, Methuen representou para Portugal uma renúncia ao desenvolvimento manufatureiro e 
um impulso à transferência dos recursos minerais coloniais à Inglaterra (FURTADO, 2005, p. 66). 
Entretanto, como já assinalado, significou também estrito apoio britânico para o logro dos objetivos 
geopolíticos portugueses na Bacia do Prata, em especial no que tange às negociações ao fim da 
guerra de Sucessão Espanhola que dão origem ao Tratado de Ultrech. 
A eclosão da Guerra de Sucessão espanhola (1701-1714), a partir do falecimento de Carlos 
II, abriu uma nova fase de instabilidade na Bacia do Prata. No momento em que a coroa portuguesa, 
sob pressão inglesa, retirou seu apoio do candidato francês Duque de Anjou e se colocou a favor do 
arquiduque Carlos de Habsburgo, o Vice-Rei espanhol ordenou como represália um novo ataque 
espanhol à Colônia de Sacramento em 1704 (MURADÁS, 2008, p.166). Uma vez mais guarnições 
espanholas, em conjunto com o exército missioneiro indígena, sitiaram e, em 1705, invadiram a 
Colônia de Sacramento (POSSAMAI, 2015, p. 158). 
A instabilidade regional causada pela invasão espanhola de 1704 só se reduzirá após o fim 
da Guerra de Sucessão Espanhola e a firma do Tratado de Ultrech (1715). Contando com apoio 
diplomático britânico, a coroa portuguesa teve restituída a posse de Colônia de Sacramento pelos 
artigos V e VI do Tratado (CASTRO, 1856b, p. 264-5). Assim, em 1716, Colônia será refundada e 




permanecerá como território português até a assinatura do Tratado de Madri, em 1750. Nesse 
período, a região passará por um período de estabilidade, de intensificação das práticas de 
contrabando da prata de Potosí e de expansão do comércio anglo-português (ARMSTRONG, 2014, 
p. 66). 
 
1.4 A criação de Montevidéu como resposta à presença portuguesa no Rio da Prata 
O período pós-Ultrech, ou da segunda reocupação portuguesa de Colônia de Sacramento, marcou o 
início de uma nova fase da política internacional no estuário platino. Entre os anos de 1716 e 1735, 
houve intensificação e consolidação da presença portuguesa na região em grande parte pela crise do 
reino espanhol ao longo do século XVIII. Colônia, então, passou a se constituir como um dos 
centros populacionais e comerciais da foz do Rio da Prata e a ser vista como um ponto de passagem 
aos mercados do interior da América Espanhola (PRADO, 2002, p. 77). 
Como desdobramento deste processo, colonos lusos intentaram em 1723 fundar uma aldeia 
às margens orientais do Rio da Prata como forma de reafirmar sua posição na região. Entretanto, 
quando notícias da empreitada portuguesa chegaram à outra margem do rio, o Cabildo de Buenos 
Aires enviou forças portenhas em conjunto com o exército missioneiro de forma a barrar a 
ocupação lusitana. Dada a vantagem numérica e a perspectiva de conflito, os portugueses logo 
abandonaram o projeto e no ano de 1724 a coroa espanhola construiu na região o forte de San José, 
dando origem à cidade de San Felipe y Santiago de Montevideo (MURADÁS, 2008, p. 168). 
A criação da cidade de Montevidéu e a ocupação espanhola da Banda Oriental podem ser 
entendidas como uma resposta à massiva presença portuguesa no Rio da Prata desde a fundação de 
Colônia do Sacramento. A partir do forte de San José, a coroa espanhola ganha vantagem 
geopolítica para conter potencial expansão lusa e melhor controlar a navegação no estuário platino.  
Além disso, o ato pode ser interpretado, dentro de um contexto mais amplo, como o primeiro 
indício de futura ofensiva espanhola na segunda metade do século XVIII que, como resultado final, 
leva à criação do Vice-Reino do Rio da Prata (1776) e à assinatura do Tratado de Santo Illdelfonso 
(1777).  
Apesar das escaramuças, a tensão entre as duas coroas ibéricas no que tange a Cisplatina 
permaneceu sobre panos quentes até o ano de 1735, quando o governador de Buenos Aires, Dom 
Miguel de Salcedo, ordenou a ocupação da Colônia de Sacramento. Tendo como pretexto uma 
pequena rusga diplomática nas metrópoles referente a um incidente entre dois embaixadores em 
Madri, iniciou-se em 20 de outubro o período posteriormente conhecido como o grande sítio 
(PRADO, 2002, p.119). Uma vez mais, com a ajuda dos índios missioneiros, foi decretado bloqueio 
naval à Colônia de Sacramento e foram destruídas as plantações e construções fora dos muros da 
cidadela (POSSAMAI, 2015, p. 164). Durante dois anos, as tropas portuguesas resistiram à pressão 




do exército hispano-indígena. Finalmente, em 26 de março de 1737, foi assinado, sob mediação 
francesa, o Tratado de Paris, pelo qual se acordou pelo cessar-fogo e pelo estabelecimento de uma 
paz provisória na região (MURADÁS, 2008, p.190). A partir daí, abre-se o caminho para as 
negociações que, ao fim da década de 1740, culminarão no Tratado de Madri. 
 
2 Das negociações do Tratado de Madri (1750) à firma do Tratado de Santo Illdelfonso (1777) 
2.1 O problema Delisle e o Tratado de Madri 
No começo da década de 1720, uma vez mais, a questão da legitimidade da expansão portuguesa a 
oeste e a soberania lusa sobre a Banda Oriental é posta sobre a mesa. Em 27 de novembro, 
Guilherme Delisle apresentou em Paris sua dissertação Determination Géographique de la situation 
et de l’éntendue des différentes parties de la Terre. A obra de Delisle revolucionou a Geografia na 
medida em que finalmente buscou determinar com exatidão as longitudes da terra. A partir dos 
dados de sua pesquisa, o geógrafo francês tornou evidente o fato de que a cartografia portuguesa 
representava o meridiano de Tordesilhas em posição tal que incluía em território luso regiões a 
oeste dos trezentos e setenta graus estabelecidos pelo tratado de 1494. Como aponta Cortesão 
(1975, p.165-6), Delisle demonstrou que, 
Desviando sistematicamente para leste o continente, a cartografia portuguesa, 
oficialmente dirigida, situava ao oriente do meridiano de Tordesilhas vastíssimos 
territórios, que, na realidade, ficavam a ocidente, isto é, dentro do hemisfério 
espanhol. 
Pode-se creditar ao geógrafo francês, então, o ressurgimento da questão da imprecisão do Tratado 
de Tordesilhas que nos séculos anteriores abriu o caminho para a expansão portuguesa sobre a 
Bacia do Prata, conforme o postulado pela doutrina Magnus Brasil. Até aquele momento, a situação 
permaneceu irresoluta em consequência da falta de domínio técnico. Agora, em contraste, tendo os 
estudos de Delisle à mão, a Espanha poderia ter bases científicas para consolidar sua posição e pôr 
em xeque a legitimidade da expansão territorial portuguesa a sudoeste da província de São Vicente 
(CORTESÃO, 1971, p. 187). 
 Em vista de se precaver em relação aos desdobramentos da dissertação de Delisle e dar 
moldes científicos ao direito português sobre a Banda Oriental, D. João V contratou em 1722 dois 
astrônomos italianos ligados à Companhia de Jesus. João Batista Carbone e Domingos Capacci, os 
padres matemáticos, tinham como um de seus objetivos fixar secretamente o meridiano de 
Tordesilhas, assim como a posição real das terras portuguesas em relação a ele (MURADÁS, 2008, 
p.198). Segundo Cortesão (1971, p. 194), do ponto de vista cartográfico, o problema da missão de 
Carbone e Capacci era 
Descobrir por meio das longitudes observadas a posição exata das terras ocupadas 
pelos portugueses na América, em relação ao arquipélago do Cabo Verde, isto é, ao 
meridiano de Tordesilhas, situado 370 léguas a oeste da mais ocidental das suas 




ilhas, e traçar uma carta do Brasil de coordenadas cientificamente observadas, que 
ocultasse aquela averiguação. 
O trabalho dos padres matemáticos nas décadas que se seguiram foi essencial para o sucesso das 
estratégias de Alexandre Gusmão nas negociações do Tratado de Madri, de 1750. Em fins dos anos 
1740, Portugal já detinha os melhores mapas da América do Sul e utilizou em Madri o Mapa das 
Cortes produzido pelo país para dar validade científica aos ditames do tratado (MURADÁS, 2008, 
p.200). Sabendo do precário desenvolvimento cartográfico espanhol, Alexandre Gusmão acabou 
por levar para mesa de negociações um mapa construído de forma a beneficiar os interesses 
portugueses na região (CORTESÃO, 1971, p. 251). 
Tendo em mãos o Mapa das Cortes, o diplomata utilizou três estratégias durante as 
negociações. Em primeiro lugar, tentou demonstrar que, assim como os portugueses, os espanhóis 
haviam também expandido além Tordesilhas seus domínios no Oriente (CORTESÃO, 1971, p. 
250). Mais além, usurparam mais territórios portugueses na região do que os lusitanos usurparam na 
América. Em segundo lugar, traçar os limites tendo como base o critério do uti possidetis e dar 
prevalência aos limites naturais da região em contenda (CORTESÃO, 1971, p. 251). Por fim, 
Alexandre Gusmão declarou que a posse lusa de Sacramento tinha como base, não o caduco tratado 
de Tordesilhas (1494), mas o Tratado de Ultrech (1715) (ARMSTRONG, 2014, p. 78). 
Em fins da década de 1740, Gusmão tinha plena consciência de que, dada a importância 
geopolítica e geoeconômica de Sacramento, a coroa espanhola não abriria mão da cidadela. No 
entanto, tendo sido descoberto ouro no interior do Brasil, Portugal não mais necessitava contar com 
o contrabando da prata do Alto Peru. Dessa maneira, a região dos Sete Povos das Missões era tão 
conveniente para a coroa lusitana quanto Colônia de Sacramento, na medida em que a sua posse era 
suficiente para completar a Ilha-Brasil e garantir um entreposto na foz do Prata que serviria de base 
para salvaguardar o acesso português a hinterlândia da América do Sul (MURADÁS, 2008, p. 203). 
A partir de Cortesão (1971, p. 247-8) pode-se considerar como objetivos de Portugal em Madri: 
i) o equilíbrio das soberanias portuguesa e espanhola pela partilha das bacias do 
Amazonas e do Prata, atribuindo, na sua maior parte, a primeira a Portugal e a 
segunda à Espanha; ii) reservar à soberania portuguesa o grande planalto central 
aurífero e diamantífero, coração da ilha-continente, e as suas vias fluviais de 
acesso; iii) "dar fundo grande e competente" ao Brasil austral para proteger a 
estrada mineira de Camapuã e assegurar às regiões das Minas os recursos pecuários 
do Rio Grande do Sul; iv) "arredondar e segurar o país", ou seja, realizar a ilha-
continente e dar-lhe viabilidade orgânica; v) Como consequência lógica dos dois 
últimos objetivos, criar no extremo sul uma fronteira estratégica, que se opusesse a 
qualquer tentativa espanhola de flanquear o Brasil meridional, na sua parte mais 
vulnerável. 
Por outro lado, assinalam-se como objetivos da Espanha: 
 i) [...] pôr um dique à vertiginosa expansão portuguesa, às "usurpações de 
soberania" dos luso-brasileiros [...] que ameaçavam reduzir grandemente o império 
espanhol na América do Sul; ii) em particular, reservar exclusivamente para a 




Espanha a soberania política sobre o estuário do Prata e as vias terrestres e fluviais 
que comunicavam as províncias platinas com o "Peru", na larga acepção geográfica 
que então se dava a esta palavra; iii) a defesa recíproca de Espanha e Portugal 
contra as potências estrangeiras que disputavam às duas nações os seus domínios 
na América e, mais particularmente, a Inglaterra e a Holanda; iv) a anulação [...] da 
aliança luso-inglesa, que implicava na ameaça constante do poderio inglês contra a 
Espanha, a pretexto de apoio aos interesses portugueses; v) preparar por esta forma 
a unificação das duas nações ibéricas num único Estado e das Américas espanhola 
e portuguesa num único império (CORTESÃO, 1971, p.249-50). 
Durante cerca de cinco anos, representantes de Espanha e Portugal negociaram os termos do 
Tratado. Este, assinado em janeiro de 1750, teve três consequências principais para a Bacia do 
Prata. Em primeiro lugar, a partir do artigo anularam-se os Tratado de Tordesilhas, Lisboa e 
Utrecht. Em segundo lugar, enquanto a coroa portuguesa cedeu o domínio de Colônia do 
Sacramento à Espanha pelo artigo XIII, a coroa espanhola cedeu a região dos Sete povos das 
Missões pelo artigo XIV. Por fim, a partir dos artigos V, VI e VII, foram eleitos como fronteira 
natural entre a América Portuguesa e a América espanhola no estuário platino, os Rios Uruguai, 
Paraná e Paraguai (dentre outros) (CASTRO, 1856a, p.18-30). Em geral, enquanto a Espanha teria 
direito à margem ocidental, Portugal seria soberano sobre a margem oriental.  
 
2.2 A ofensiva espanhola e a criação do Vice-Reino do Rio da Prata 
O Tratado de Madri, entretanto, enfrentou na década posterior à sua ratificação dificuldades que 
levaram à sua anulação no ano de 1761 pelo Tratado de El Pardo. Dentre elas, duas destacam-se: 
Em primeiro lugar, a morte de seus expoentes: Dom João V e Alexandre Gusmão, por parte de 
Portugal, e Dom José de Carvajal e Lancaster, pelo lado espanhol (ARMSTRONG, 2014, p.12). Em 
segundo lugar, a eclosão de rebelião indígena missioneira que impediu, não só o trabalho da 
comissão demarcatória, como a concretização ipso facto do acordado em Madri (MONIZ 
BANDEIRA, 2012, p. 68). 
 Guerra Guaranítica foi o posterior nome dado à revolta dos índios missioneiros que se 
negaram a deixar a região de Sete Povos das Missões e migrar para outras regiões da América 
Espanhola, como declarado expressamente no artigo XVI do Tratado de Madri (CASTRO, 1856a, 
p. 18-30). Por parte de Portugal, dado princípio do uti possidetis, era imprescindível que se 
ocupasse o mais rápido possível o território cedido pela Espanha em 1750 (MONIZ BANDEIRA, 
2012, p.68). Por outro lado, dada a importância do exército missioneiro para a contenção do avanço 
lusitano, a coroa espanhola não poderia admitir o controle português sobre as Missões jesuítas 
presentes na região (MURADÁS, 2008, p.209). Assim, orquestrou-se entre as coroas ibéricas uma 
ação conjunta para supressão da revolta indígena. 
 A partir das mortes de seus expoentes e da supracitada dificuldade de materialização do uti 
possidetis surgiram descontentamentos de ambos os lados, que acabaram por criar o contexto para a 




anulação do Tratado de Madri. O preâmbulo do Tratado de El Pardo assinado em 12 de fevereiro de 
1761 e exposto em Castro é claro neste sentido: 
Os Sereníssimos Reis de Portugal e Hespanha, vendo uma serie de sucessivas 
experiências que na execução do Tratado de Limites da Ásia e da America 
celebrado entre as duas Coroas, firmado em Madrid a treze de Janeiro de mil 
setecentos e cinquenta, e ratificado no mês de Fevereiro do referido ano, se tem 
sempre encontrado tais e tão grandes dificuldades, que além de não haverem sido 
conhecidas ao tempo em que se contratou, não se poderão superar desde então até 
agora [...] (CASTRO, 1856a, p.126). 
Baseando-se nos ditames do artigo primeiro do referido tratado de 1761, o Tratado de Madri vê-se 
anulado e é restituída a validade dos tratados firmados anteriormente, como Utrech e Tordesilhas. 
Como consequência para a Bacia do Prata, a região de Sete Povos das Missões voltou a ser de 
domínio Espanhol e Portugal recuperou sua soberania sobre Colônia de Sacramento (CASTRO, 
1856a, p.128-30). 
Desde El Pardo reabriu-se a contenda entre as coroas ibéricas no Prata e em fins de outubro 
de 1762 a Espanha uma vez mais invadiu e conquistou Colônia (MURADÁS, 2008, p. 222). No que 
tange à nova conquista espanhola, cabe destacar que foi a última vez que a Espanha se utilizou do 
exército missioneiro para o logro de seus objetivos geopolíticos e para defesa de seu território na 
América espanhola. As relações entre as Missões e a coroa já não caminhavam bem desde a Guerra 
Guaranítica da década passada. Como consequência, no ano de 1767, as Missões foram 
desarticuladas e os jesuítas expulsos das colônias espanholas (POSSAMAI, 2015, p. 173) – ação 
que terá desdobramentos no começo do século XIX, quando das invasões portuguesas ao atual Sul 
do Brasil e à Banda Oriental. 
Repetindo-se padrões históricos, em 1763, após o fim da Guerra dos Sete Anos (1756-1763) 
na Europa e sob influência britânica, Portugal retomou o controle de Colônia e São Pedro de Rio 
Grande de forma provisória pelo Tratado de Paris (BIASI, 1984, p. 12-3). Entretanto, a questão 
territorial estava longe de ser resolvida. Nos anos posteriores ao Tratado de Paris, as ambições 
espanholas, evidenciadas na postura de Dom Pedro de Cevallos, serão cada vez maiores e colocarão 
em risco a soberania de Portugal sobre a Banda Oriental e o atual Sul do Brasil. 
A segunda metade da década de 1770 foi marcada por sucessivos ataques espanhóis a 
ocupações portuguesas e pela criação do Vice-Reino do Rio da Prata como forma de 
institucionalizar o domínio espanhol e impedir o avanço português ao sudoeste da América do Sul 
(BIASI, 1984, p. 18). Sob as ordens e o comando de Cevallos, o exército espanhol invadiu Colônia 
de Sacramento, a Banda Oriental, a Ilha de Santa Catarina e a região dos Sete Povos das Missões. 
De um ponto de vista geoestratégico, perder a ilha de Santa Catarina foi um grande baque para as 
forças portuguesas. Como destaca Muradás (2008, p. 229), colocou em xeque a posição portuguesa 




no Rio Grande do Sul, a defesa do Sul da província de São Vicente e, por fim, significava uma base 
espanhola a meio caminho para o Rio de Janeiro. 
Os sucessivos ataques espanhóis abriram o caminho para a realização do Tratado de Santo 
Ildelfonso, em 1777. Em última instância, este significou para Portugal o retorno aos limites da 
América portuguesa pós-Restauração Monárquica. A partir de Ildelfonso, Portugal retomou o 
controle da Ilha de Santa Catarina e solidificou sua posição em Rio Grande de São Pedro. Porém, a 
partir dos ditames do artigo III, cedeu à Espanha a região de Sete Povos das Missões, a Banda 
Oriental a Colônia de Sacramento e a navegação sobre os Rios da Prata e Uruguai (CASTRO, 
1856b, p. 234). 
Por fim, cabe a discussão acerca da falta do apoio britânico a Portugal em Ildelfonso. 
Destaca-se, aqui, o impacto de dois fatores. Em primeiro lugar, a eclosão da Guerra de 
Independência dos EUA (1775) impossibilitou um olhar inglês mais atento à questão platina 
(ARMSTRONG, 2014, p.101). Em segundo lugar, a política comercial praticada por Pombal levou 
a um contínuo descontentamento da burguesia britânica, em especial no que tange aos 
impedimentos esporádicos à saída de metais preciosos da América portuguesa e aos benefícios 
concedidos às companhias de comércio lusas em contexto de ampla competição pelo mercado 
platino (FALCON, 2005, p. 25). 
Nesse sentido, na medida em que a expansão portuguesa a oeste da América do Sul e o logro 
dos objetivos geopolíticos portugueses na região dependeram ao longo dos últimos séculos do 
contínuo suporte inglês, a Espanha teve em Ildelfonso a oportunidade ideal para sua ofensiva. Sem 
os ingleses por trás das mesas de negociação, Portugal se encontrou em posição de vulnerabilidade 
diplomática (ARMSTRONG, 2014, p.101). Após Ildelfonso, entretanto, a Bacia do Prata não 
encontrou status quo definitivo. A coroa portuguesa jamais desistiu de sua expansão a oeste e da 
concretização da doutrina do Magnus Brasil. Como resultado, a partir do início do século XVIII, em 
especial após a vinda da corte portuguesa ao Brasil e da deflagração das independências do Vice-
Reino do Rio da Prata, o exército luso invadiu continuamente a Banda Oriental e a anexou, em 
1821, ao Reino Unido de Portugal, Algarves e Brasil (MONIZ BANDEIRA, 2012, p. 78). 
 
3 As Invasões portuguesas do início do século XIX 
No início do século XIX, em contexto da Guerra das Laranjas (1801), uma armada do governo 
colonial português invadiu e conquistou no ano de 1801 a região dos Sete Povos das Missões. Com 
o fim da Guerra e a assinatura dos Tratados de Badajoz (1801), as terras americanas conquistadas 
durante os combates não foram retomadas. Isto é, não fora aplicada em Badajoz nenhuma cláusula 
que reestabelecia o status quo ante bellum, o que revalidaria os limites estabelecidos por Santo 
Ildelfonso (1777), anteriores à eclosão do conflito. Em meados da década de 1800, Portugal 




recomeçou sua expansão a oeste da América Portuguesa e conquistou grande parte daquilo que 
posteriormente será o Rio Grande do Sul (MURADÁS, 2008, p. 241). 
Na segunda metade da década, a eclosão das Guerras Napoleônicas na Europa tem reflexos 
significativos para a contenda luso-espanhola sobre o estuário do Rio da Prata. Em primeiro lugar, 
em 1808, ocorre a transmigração da corte portuguesa para o Brasil e, de antes colônia, passa a fazer 
parte oficialmente do Reino Unido de Portugal e Algarves, em 1815. Além disso, em 1810 deflagra-
se a Independência do Vice-Reino do Rio da Prata (MURADÁS, 2008, p. 249). É aberto, então, um 
século de instabilidade regional e conflitos lindeiros. 
D. João VI, ao chegar ao Brasil, trouxe consigo suas ambições de incorporar ao Império 
português as colônias espanholas na América e enviou em 1808, com apoio inglês, um ultimatum 
em forma de nota ao cabildo de Buenos Aires onde apresentava suas ambições em torno do estuário 
platino (MONIZ BANDEIRA, 2012, p.79). Tendo sido rechaçado, o monarca preparou-se para a 
guerra. A Inglaterra, entretanto, interessada no apoio Espanhol para aliança contra Napoleão, retirou 
seu apoio a Dom João VI e este desistiu de pôr em marcha, inicialmente, sua investida em direção a 
Buenos Aires (ARMSTRONG, 2014, p. 112). 
Iniciou-se, em 1810, na margem ocidental do Rio da Prata a Revolución de Mayo. Em 25 de 
Maio, após a deposição de Fernando VII por forças napoleônicas, criollos do Vice-Reino do Rio da 
Prata depuseram os representantes espanhóis em Buenos Aires e declararam-se independentes. 
Como desdobramento da instabilidade interna no Vice-Reino pelo iniciar do processo de 
independência, a coroa portuguesa invadiu, em 1811, a Banda Oriental a pedido de Francisco 
Xavier Elío, Cabildo de Montevidéu, tendo como plano de fundo a doutrina do Magnus Brasil e a 
contenção do furor revolucionário platino (DORATIOTO, 2014, p. 18). 
No entanto, diante de pressões inglesas, Portugal assinou em 1812 com o governo provisório 
das Províncias Unidas o armistício Rademaker-Herrera (SEGARRA, 1969, p. 22). Ademais, no 
mesmo período, Elío firmou com o Triunvirato portenho o Tratado de Pacificação. Em 
consequência, tanto as tropas portenhas quanto as tropas lusas se retiraram da Banda Oriental. José 
Gervasio Artigas, entretanto, não aceitou os termos da trégua e, nos anos subsequentes, seu 
movimento revolucionário ganhou forças na região (DORATIOTO, 2012, p. 21). 
O general Artigas, em defesa de uma república federal, comandou a insurreição rural que 
desde 1811 atuava na Banda Oriental e, a partir da retirada das tropas da região em 1812, encontrou 
caminho livre. Dois anos mais tarde, Artigas se uniu às províncias platinas de Santa Fé, Corrientes, 
Entre Rios, Missiones e Córdoba, constituindo a Liga dos Povos Livres, posterior Liga Federal, 
fazendo oposição ao governo de Buenos Aires (MONIZ BANDEIRA, 2012, p. 79). Com o 
crescimento de seu movimento revolucionário, o general passou a ser chamado de Protetor dos 
Povos Livres e passou a ameaçar, além de Buenos Aires, os territórios do Sul do Brasil. Era claro, 




então, os obstáculos e desafios representados por Artigas à consolidação de um governo central nas 
Províncias Unidas, às bases da ordem política Imperial lusa e aos interesses da coroa portuguesa no 
Prata (DORATIOTO, 2014, p.18). 
Em meados de 1815, Artigas passou a incursionar por território brasileiro e invadiu a região 
de Sete Povos das Missões em vinte cinco de Abril (MURADÁS, 2008, p. 258). Como 
consequência, D. João VI preparou a segunda invasão portuguesa a Banda Oriental e no ano de 
1816 o governo portenho deu carta branca para o avanço do exército luso à região. Sem enfrentar 
oposição, os portugueses ocuparam Montevidéu em janeiro de 1817, derrotaram Artigas na batalha 
de Tacuarembó no começo de 1820 e forçaram o general a exílio no Paraguai de José Gaspar 
Rodríguez de Francia (DORATIOTO, 2014, p. 18). 
A partir da derrota de Artigas, Portugal concretizou seu domínio sobre a Banda Oriental e 
anexou, em 1821, a região ao Reino Unido de Portugal, Algarves e Brasil, sob o nome de Província 
Cisplatina (DORATIOTO, 2014, p.19). Teve-se, então, a anexação da Banda Oriental como marco 
dos três séculos de conflito entre Espanha e Portugal sobre o estuário platino. O que não significa a 
materialização de um novo status quo. As décadas seguintes foram marcadas por uma grande 
instabilidade regional e por uma intensa luta pela demarcação das fronteiras que, em partes, pode 
ser entendida como reflexo da contenda entre as coroas ibéricas pela mesma região. 
 
Considerações Finais  
Tendo-se analisado os três séculos de contenda entre Portugal e Espanha pelo controle da Bacia do 
Prata, como conclusão deste artigo pretende-se esmiuçar três dos principais pontos que sustentam as 
posições das coroas ibéricas durante operíodo: em primeiro lugar, a importância geoeconômica da 
região; em segundo lugar, a importância estratégico-militar; por fim, a importância do controle da 
navegação no estuário platino. Como já assinalado, acredita-se que as posições de Portugal e 
Espanha no período colonial influenciaram a lógica geopolítica de Brasil e Argentina em relação ao 
Prata no imediato pós-independência. 
Quando da descoberta da América do Sul, a coroa espanhola deparou-se com grandes 
jazidas de ouro e prata em seus domínios. Por outro lado, os portugueses inicialmente não 
encontraram grandes riquezas minerais em seu território. Assim, a partir das primeiras expedições 
rumo à Bacia do Prata, onde já se ouviam boatos da existência de ouro e prata e, posteriormente, 
com a descoberta das jazidas no Alto Peru, o estuário platino transformou-se em trampolim para a 
conquista de um novo eldorado luso-brasileiro (MONIZ BANDEIRA, 2012, p. 37). 
Ademais, após a refundação de Buenos Aires por Garay, em 1580, a cidade logo se 
transformou em centro comercial e ponto de conexão entre as minas de Potosí e o Oceano 
Atlântico. Durante a União Ibérica, a cidade foi a principal base para o contrabando de prata e o 




principal entreposto comercial para os navios mercantes portugueses e ingleses, grandes 
responsáveis pelo desenvolvimento da região (MONIZ BANDEIRA, 2012, p.49). O eixo, Lisboa-
Luanda-Rio de Janeiro-Buenos Aires era, sem dúvida, uma das principais rotas comerciais do 
Atlântico Sul (ARMSTRONG, 2014, p. 58). 
Com o fim da União Ibérica em 1640, tornava-se mister para Portugal a expansão e a 
ocupação do estuário platino. O porto de Buenos Aires encontrava-se fechado a navios portugueses 
e os interesses comerciais lusos na região e o acesso à prata do Alto Peru se viam ameaçados. Nesse 
sentido, a fundação de Colônia de Sacramento, em 1680, veio a responder, em certa medida, aos 
interesses comerciais anglo-portugueses na região e era a garantia do acesso ao interior de América 
do Sul (DORATIOTO, 2014, p.18). 
Para além do lado geoeconômico da contenda hispano-portuguesa, o controle do estuário 
platino era essencial do ponto de vista estratégico-militar. Pelo lado espanhol, o Prata era visto 
como a porta de entrada para o interior da América espanhola. Dessa maneira, era necessária a sua 
ocupação para o reforço das barreiras geográficas naturais da região e para contenção das investidas 
lusas (WILLIMAN; PONS, 1977, p. 120). A exemplo disso, pode-se citar o apoio dado pela coroa 
espanhola às missões jesuítas no estuário platino e o posterior suporte dado pelos exércitos 
missioneiros aos empreendimentos militares espanhóis na região até a década de 1760. Já em 
relação a Portugal, o controle do Prata era essencial para o delineamento de um limite natural ao sul 
da América portuguesa e para contenção de potencial expansão espanhola ao sul da capitania de 
São Vicente, a exemplo do ocorrido na década de 1770. 
Por fim, pode-se dizer que a contenda em torno da soberania sobre o estuário platino dava-se 
pela importância do controle das vias de navegação da região (MONIZ BANDEIRA, 2012, p.64). 
Isto é, o controle da navegação sobre os rios da Prata, Uruguai, Paraguai, Paraná e de seus 
principais afluentes. Para a Espanha, os rios eram de especial importância para acessar o interior da 
América Espanhola, em especial as minas de ouro e prata do Alto Peru. Além disso, o controle da 
navegação significava trunfo estratégico em relação às contendas com Portugal (ARMSTRONG, 
2014, p.57). Da mesma sorte, para Portugal, o domínio dos rios significava a garantia da única via 
eficiente de comunicação de Lisboa com as províncias do Mato Grosso. Em caso contrário, o 
contato com a região deveria ser feito por meio de grandes caravanas que, em seu caminho, 
deveriam cruzar terras ainda inóspitas e enfrentar o perigo representado tanto pelas florestas quanto 
pelas tribos indígenas da hinterlândia do Brasil colonial (MONIZ BANDEIRA, 2012, p.77).    
Tendo-se, então, exposto alguns dos interesses e posições de Espanha e Portugal em relação 
à contenda sobre a Banda Oriental do rio da Prata, espera-se nesse artigo ter estabelecido base 
histórica para a compreensão da relação de rivalidade entre Brasil e Argentina na primeira metade 
do século XIX e, em especial, na década de 1820.  Acredita-se que a herança colonial e algumas das 




concepções geopolíticas portuguesas, como a tese da Ilha-Brasil, tiveram desdobramentos no 
posicionamento do Brasil e das Províncias Unidas nos anos que antecederam a Guerra da Cisplatina 
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